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	LICENCIAMENTO - OBRAS DE EDIFICAÇÃO - ARQUITETURA

	A preencher pelos serviços
	ENTRADA N.º:
	
	
	EXMO SENHOR

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

	
	REQUERIMENTO N.º:
	
	
	

	
	DATA:
	
	
	

	
	PROCESSO N.º:
	
	
	

	
	O GESTOR DO PROCº
	
	
	

	

	 IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE:

	

	                                                                                                               CONTRIBUINTE OU PESSOA COLETIVA N.:    
	_______________

	

	NOME OU DENOMINAÇÃO:
	_______________________________________________________________________


	

	DOMICÍLIO OU SEDE:
	__________________________________________________________________________

	

	CÓD. POSTAL:
	_____
	-
	_____
	
	_______________
	  FREGUESIA:
	__________________
	     CONCELHO:
	_________________

	

	TELEFONE/TELEMÓVEL:
	__________
	    FAX:
	
	    E-MAIL:
	________________________________________

	

	NOME DO REPRESENTANTE DA PESSOA COLETIVA:
	______________________________________________________

	

	 PEDIDO:

	Nos termos do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

	Dezembro, na sua atual redação, requer a V. Exa., na qualidade de (
)
	___________________________________ 
	, se digne promover

	que seja aprovada a operação urbanística abaixo indicada, a levar a efeito no(s) prédio(s) (
)
	 ________________________
	, sito(s) em

	____________________________________________
	, freguesia de
	 __________________________
	, deste concelho, que confronta(m)

	do Norte com
	_______________________________________________________________________________________________

	do Sul com
	 _________________________________________________________________________________________________

	do Nascente com
	 ____________________________________________________________________________________________

	e do Poente com
	 ____________________________________________________________________________________________

	descrito(s) na C. R.  sob o(s) nº(s)
	 _____________________________________________________________________________

	e inscrito(s) na respetiva matriz predial sob o(s) artigo(s)
	 ____________________________________________________________

	Informa que a operação urbanística a realizar fica sujeita a licença, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do RJUE e consiste no seguinte (assinalado com ):

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de construção de 
	 ___________________________________________________________________________________

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de alteração de 
	 ___________________________________________________________________________________

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de ampliação de 
	 ____________________________________________________________________________________

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de reconstrução, sem preservação de fachada, de
	 _________________________________________________________


	 FORMCHECKBOX 
 Obras de reconstrução, com preservação de fachada, de ___________________________________________________________

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de imóvel classificado ou em vias de classificação;

	 FORMCHECKBOX 
 Obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de imóvel situado em zona de protecção de imóvel classificado, integrado em conjuntos ou sítios classificados, ou integrado em área sujeita a servidão administrativa ou restrição de utilidade pública.  

	Área de Impermeabilização: ______

Área Bruta de Construção: _____

Área do Terreno: ______

Área Dependente: _________

Área Privativa: __________

Tipologia: _______

Área Útil: ___________

Área Habitável: _________

Nº de Divisões: ______

Cércea: ___________

Volumetria: _____________

 Processo n.º ______/_________, caso seja alteração ao projecto inicial. 

 Guia nº _________         Valor ________
Informa ainda que existe:

	 FORMCHECKBOX 
 Inf. prévia aprovada, com o proc. n.º
	_________
	, em nome de 
	 ______________________________________________________

	 FORMCHECKBOX 
 Outros antecedentes:
	 __________________________________________________________________________________

	Mais requer:
	

	_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

	Pede deferimento,

	Armamar,
	          /          /          
	

	O requerente ou representante:
_____________________________________________________________________________________________
Pago pela guia nº _____________ de _____________________________________________




	INSTRUÇÃO DO PEDIDO:

	Em conformidade com o previsto no RJUE e na Portaria n.º 113/2015, de 22 de Abril, juntam-se os elementos seguintes:
 Elementos comuns aos procedimentos de controlo prévio (Licença)  

Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios abrangidos, ou indicação do código de acesso à certidão permanente do registo predial; 
Quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo predial, acompanhada da caderneta predial onde constem os correspondentes artigos matriciais; 
 
Delimitação da área objeto da operação e sua área de enquadramento em planta de localização fornecida pela câmara municipal ou planta de localização à escala 1:2000, com indicação das coordenadas geográficas dos limites da área da operação urbanística, no sistema de coordenadas geográficas utilizado pelo município – Datum 73; 

Levantamento topográfico, sempre que haja alteração da topografia ou da implantação das construções, à escala de 1:200, ou de 1:500 no caso de loteamentos, devidamente cotado, que identifique o prédio e a respetiva área, assim como o espaço público envolvente (vias, passeios, estacionamentos, árvores e infraestruturas ou instalações aí localizadas, incluindo postes, tampas, sinalização e mobiliário urbano).
 
Planta de implantação, desenhada sobre o levantamento topográfico, quando este for exigível, indicando a construção e as áreas impermeabilizadas e os respetivos materiais e, quando houver alterações na via pública, planta dessas alterações; 

Memória descritiva contendo: 
a) Área objeto do pedido; 
b) Caracterização da operação urbanística; 
c) Enquadramento da pretensão nos planos territoriais aplicáveis; 
d) Justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação; 
e) Indicação das condicionantes para um adequado relacionamento formal e funcional com a envolvente, incluindo com a via pública e as infraestruturas ou equipamentos aí existentes; 
f) Programa de utilização das edificações, quando for o caso, incluindo a área a afetar aos diversos usos; 
g) Áreas destinadas a infraestruturas, equipamentos, espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva e respetivos arranjos, quando estejam previstas; 
h) Quadro sinóptico identificando a superfície total do terreno objeto da operação e, em função da operação urbanística em causa, a área total de implantação, a área de implantação do edifício, a área total de construção, a área de construção do edifício, o número de pisos, a altura da fachada, as áreas a afetar aos usos pretendidos e as áreas  de cedência, assim como a demonstração do cumprimento de outros parâmetros  constantes de normas legais e regulamentares aplicáveis; 

Extratos das cartas da Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacional com a delimitação da área objeto da pretensão, quando se trate de operações não abrangidas por plano municipal ou intermunicipal de ordenamento do território e as operações não tenham sido precedidas por operação de loteamento, nem exista pedido de informação prévia em vigor 
Elementos específicos do Licenciamento (de Obras de Edificação)
 
Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação, sempre que tal comprovação não resulte diretamente do n.º 1; 
 
Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a aprovação de um pedido de informação prévia, caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo procedimento administrativo, acompanhada de declaração dos autores e coordenador dos projetos de que a operação respeita os limites constantes da informação prévia favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE; 

Caso a operação seja abrangida por operação de loteamento e o procedimento adotado for o do licenciamento nos termos do n.º 6 do artigo 4.º do RJUE, indicação do respetivo procedimento administrativo; 
 
Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis; 
 
Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho; 
 
Projeto de arquitetura, incluindo: 
Plantas à escala de 1:50 ou de 1:100 contendo as dimensões e áreas e utilizações de todos os compartimentos, bem como a representação do mobiliário fixo e equipamento sanitário; 
Alçados à escala de 1:50 ou de 1:100 com a indicação das cores e dos materiais dos elementos que constituem as fachadas e a cobertura, bem como as construções adjacentes, quando existam; 
Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:50 ou de 1:100 abrangendo o terreno, com indicação do perfil existente e o proposto, bem como das cotas dos diversos pisos, da cota de soleira e dos acessos ao estacionamento; 
Pormenores de construção, à escala adequada, esclarecendo a solução construtiva adotada para as paredes exteriores do edifício e sua articulação com a cobertura, vãos de iluminação/ventilação e de acesso, bem como com o pavimento exterior envolvente; 
Discriminação das partes do edifício correspondentes às várias frações e partes comuns, valor relativo de cada fração, expressa em percentagem ou permilagem, do valor total do prédio, caso se pretenda que o edifício fique sujeito ao regime da propriedade horizontal. 
 
Calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de início e de conclusão dos trabalhos; 
 
Estimativa do custo total da obra; 
 
Plano de acessibilidades que apresente a rede de espaços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da operação se conforma com o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º; 

Termo de responsabilidade de técnico autor do projeto de condicionamento acústico que ateste da conformidade da operação com o Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro; 
 
Fotografias do imóvel e/ou envolventes da pretensão.
 
Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria n.º 235/2013, de 24 de julho; 
 
Facultativamente o requerente pode entregar, desde logo, os projetos de especialidades. 
            Tomou conhecimento do termo de publicitar sob forma de aviso, em conformidade com o artº 12º da Lei 60/2007 de 4 de setembro, Anexo IX – Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, em anexo neste formulário.

	

	              Suporte informático :
Peças escritas, em formato pdf; 
Planta de implantação, em formato vectorial (dxf ou dwg), georreferenciada no sistema Hayford-Gauss, Datum 73, com os limites do terreno devidamente demarcados e num layer autónomo;
Restantes peças desenhadas, em formato dwf.
             Declaração de Gestão e Controle de Transporte dos RCD

             Declaração de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição


	


	OBSERVAÇÕES:

	· O pedido de licenciamento da edificação principal pode incluir anexos, outras edificações acessórias e muros, devendo o projecto de arquitetura caracterizar convenientemente todas as obras a realizar; No caso de muros, deve ser apresentada planta de implantação, desenhada sobre levantamento topográfico à escala 1:500 ou 1:200, e alçados dos muros confinantes com a via pública e dos muros interiores cuja altura exceda 1,8m;
· Os elementos apresentados são organizados pela ordem indicada na presente ficha;

· As peças desenhadas deverão cumprir com o especificado nas Normas Portuguesas, nomeadamente no que respeita ao formato e à dobragem de folhas;

· Deverá ser apresentado um exemplar em papel, mais um por cada entidade a consultar (se for apresentado suporte informático, basta um exemplar em papel). Deverá ser apresentada uma outra cópia, caso o requerente pretenda que a mesma lhe venha a ser entregue com o comprovativo da aprovação;
· Poderá eventualmente ficar dispensada a apresentação de alguns dos elementos atrás referidos, desde que o técnico responsável entenda que não são necessários, dadas as características da operação, e apresente exposição fundamentada para a referida dispensa;
· O presente modelo de requerimento foi revisto em Maio de 2015, pelo que deverão ser tidas em consideração as alterações legislativas posteriores.

	

	)


	 VERIFICAÇÃO (a preencher pelos serviços):

	Verifiquei a apresentação dos elementos assinalados com  no presente requerimento.

	Armamar,
	          /          /          
	         O funcionário:
	 _________________________________________________________________

	Documentos em falta:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Declaro que tomei conhecimento dos documentos em falta e comprometo-me a entregar os mesmos no prazo de 10 dias, ficando o processo suspenso, sob pena de rejeição liminar.

Armamar, ____/____/______. 

O requerente/representante legal _______________________________________________________________



DECLARAÇÃO DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO

Processo nº _________ de ______________
	1. Identificação do requerente


Nome: ________________________________________________________________________
Morada: ______________________________________________________________________
Tlf./Tlm. ____________________ E-mail _____________________________________________
	2. Identificação do Responsável pela Execução da Obra


Nome: ________________________________________________________________________
Morada: ______________________________________________________________________
Tlf/Tlm: _________________ Email: _________________________________________________
	3. Dados Gerais da Obra


Local da obra __________________________________________________________________

Tipo de obra: 

       Construção          Ampliação         Demolição         Remodelação

	4. Resíduos  de Construção e Demolição (RCD)


Tipologia de Resíduos:

	Código LER
	Descrição
	Quantidade  estimada

	
	
	


Entidade que emite Certificado de Receção

Local de receção dos RCD: ______________

Produtor/Detentor

Denominação: _________________________________________________________________

Sede Social: ____________________________________________________________________

Contribuinte: __________________________________________________________________

Alvará ou titulo de registo do IMPIC: ________________________________________________

Identificação da Obra: ___________________________________________________________

Transportador

Denominação: _________________________________________________________________

Sede Social: ____________________________________________________________________

Contribuinte: __________________________________________________________________

Data: _________/________/___________

Assinatura do Diretor Técnico da Obra:

Assinatura do Construtor

______________________________________________________________________________

ANEXO IX

Modelo de aviso de pedido de licenciamento

de operações urbanísticas

	AVISO

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, torna-se público que deu entrada na Câmara Municipal de __________ (a), em_________ (b) um PEDIDO DE LICENCIAMENTO para___________________________________________ (c)
Proc.º camarário n.º____________________

PROJETO EM FASE DE APRECIAÇÃO

A OPERAÇÃO URBANÍSTICA NÃO SE ENCONTRA LICENCIADA




De acordo com o artº 12 do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação “O pedido de licenciamento ou autorização de operação urbanística deve ser publicitado pelo requerente sob forma de aviso, segundo modelo aprovado por portaria do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, a colocar no local de execução daquela de forma visível da via pública, no prazo de 15 dias a contar da apresentação do requerimento inicial.”
Tomei conhecimento

___________________________________________________
DECLARAÇÃO DE GESTÃO E CONTROLE DE TRANSPORTE DOS RCD
Nome ou denominação ______________________________________, NIPC ____________________
com sede em __________________________________________, código postal ____-_____ ___________________, telefone/telemóvel ___________ email _______________________________

titular do Avará de Construção nº __________ válido até ___/___/___, emitido pelo InCI, I.P – Instituto da Construção e do Imobiliário, declara que, relativamente à obra que o _______________________________________________________, pretende levar a efeito localizada em ____________________________, na freguesia de _______________________, se compromete a efetuar:

a) A gestão de RCD – Resíduos de Construção e Demolição (em conformidade com o artº 11º do Decreto-Lei 46/2008 de 12 de Março, bem como manter conjuntamente com o livro de obra o registo de dados de RCD de acordo com o modelo de anexo II, a que se refere a alínea f) do artº do diploma atrás citado.

b) O controle do transporte de RCD em conformidade com o artº do Decreto-Lei 46/2008 de 12 Março.

c) ______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Armamar, _____ de ____________________ de __________

__________________________________________

(assinatura e carimbo do titular do alvará de InCI, IP)
(�) Proprietário, usufrutuário, locatário, superficiário, titular do direito de uso e habitação, mandatário, etc. 


(�) Rústico, urbano ou misto.  





